COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 039/2025
PROJETO DE LEI N°: 039/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 039/2025, que “DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 08/07/2025
	Votado: 16/07/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


O Executivo justifica que as propostas inseridas nos projetos 39, 40 e 41/2025 são necessárias para adequar a legislação municipal à Federal, após Emenda Constitucional n° 103. Inicialmente será segregada a legislação previdenciária municipal em 3 diplomas. As proposições irão promover o ajuste no plano de benefícios criados, o que propicia o equilíbrio financeiro e atuarial que garantirá o pagamento dos futuros compromissos. Além de tratar da arrecadação de contribuição, compilado em uma única legislação. 

Conforme Parecer Jurídico N°040/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt

	X
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	X

	

	Relator: Fabiano Dill
	X

	


PARECER JURÍDICO N° 039/2025

REQUERENTE: Comissão Geral 

Assunto:  

Projeto de Lei N° 039/2024, “DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Projeto de Lei Complementar N° 040/2024, “DISPÕE SOBRE O PLANO DE BENEFÍCIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA – RS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Projeto de Lei N° 041/2024, “DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA – RS.”
1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação da comissão permanente ou outras comissões e a convicção dos membros da Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO

Trata-se de consulta à assessoria jurídica quanto a constitucionalidade e legalidade dos projetos 39, 40 e 41, todos que pretendem a estruturação e organização do regime próprio de previdência, plano de benefícios e plano de custeio.

O Executivo justifica que as propostas são necessárias para adequar a legislação municipal à Federal, após Emenda Constitucional n° 103. Inicialmente será segregada a legislação previdenciária municipal em 3 diplomas. As proposições irão promover o ajuste no plano de benefícios criados, o que propicia o equilíbrio financeiro e atuarial que garantirá o pagamento dos futuros compromissos. Além de tratar da arrecadação de contribuição, compilado em uma única legislação. 

É o relatório.

3) PARECER

O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores municipais é o sistema previdenciário exclusivo destinado aos servidores públicos titulares de cargo efetivo do município, assegurando-lhes benefícios como aposentadoria e pensão por morte, conforme regras específicas previstas em lei local. Seu fundamento constitucional está no artigo 40 da Constituição Federal, que autoriza a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a instituírem seus próprios regimes previdenciários, distintos do regime geral (INSS), desde que observadas as normas gerais da União e garantido o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. Trata-se de expressão da autonomia dos entes federativos, prevista no artigo 18 da Constituição.

O motivo pelo qual o projeto de lei que institui o plano de benefícios do regime próprio de previdência social (RPPS) é considerado lei complementar, ao passo que os projetos que tratam do plano de custeio e da estrutura/organização do RPPS podem ser veiculados por lei ordinária, está diretamente relacionado à natureza jurídica do conteúdo normativo de cada um desses instrumentos e ao grau de impacto que produzem sobre os direitos fundamentais dos servidores públicos.

A lei municipal que disciplina o RPPS deve ser formalizada sob a espécie lei complementar quando tratar de benefícios previdenciários, conforme dispõe o art. 40, §12, da Constituição Federal. Isso porque regula matéria estruturante da administração pública e afeta diretamente o direito à aposentadoria e à pensão dos servidores efetivos. Ao tratar de normas que impactam diretamente direitos previdenciários — como critérios para concessão, manutenção, cálculo e cessação dos benefícios — exige-se um quórum qualificado e um processo legislativo mais rigoroso, característicos da lei complementar, assegurando-se maior estabilidade e segurança jurídica às normas que disciplinam o regime. 

O plano de benefícios do RPPS, portanto, deve ser tratado por lei complementar, pois regulamenta diretamente os direitos previdenciários dos servidores efetivos. Trata-se de conteúdo que altera ou define direitos fundamentais, o que impõe tratamento legislativo qualificado, conforme o art. 40, §12 da Constituição Federal e o princípio da simetria com a União, cujas regras previdenciárias são instituídas por lei complementar.

Por outro lado, o projeto de lei que trata do plano de custeio do RPPS versa sobre aspectos essencialmente financeiros e atuariais, como: alíquotas de contribuição de servidores e do ente público, parcelamentos de débitos e definição da base de cálculo das contribuições. Por não dispor sobre direitos subjetivos dos segurados, não há exigência de lei complementar, sendo suficiente a lei ordinária municipal, desde que respeitados os parâmetros fixados pela legislação federal, em especial quanto ao equilíbrio financeiro e atuarial. Tais proposições, por não exigirem quórum qualificado, são aprovadas pela maioria simples dos vereadores presentes à sessão.
Da mesma forma, o projeto que organiza a estrutura administrativa do RPPS, como a composição de conselhos, nomeação de dirigentes e modelo de gestão, trata de matéria organizacional interna da administração pública. Portanto, também pode ser disciplinado por lei ordinária, salvo se a Lei Orgânica Municipal dispuser de forma diversa.

No tocante à constitucionalidade da iniciativa, cabe destacar que a competência do município para instituir e regulamentar seu regime próprio de previdência decorre da autonomia assegurada pelo art. 18 da Constituição Federal. O art. 40 da CF também estabelece que os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão regidos por RPPS, cabendo a cada ente editar normas próprias, respeitando as diretrizes gerais da União. Assim, compete ao município legislar sobre critérios de concessão de aposentadorias, pensões, formas de custeio e gestão do fundo previdenciário, desde que observados os limites constitucionais.

A realização de audiência pública antes da votação de projeto de lei que altera o RPPS municipal, embora não seja exigência constitucional expressa, é medida recomendável e, em alguns casos, necessária, à luz dos princípios da transparência, publicidade e participação democrática (art. 37 da CF). A audiência amplia a legitimidade do processo legislativo, viabiliza o diálogo com os servidores e promove o controle social e o esclarecimento técnico da proposta. Ademais, a exigência pode constar da Lei Orgânica Municipal ou do Regimento Interno da Câmara, especialmente quando se trata de projeto de lei complementar com impacto financeiro e funcional relevante. No presente caso, a Câmara de Vereadores realizou audiência pública na data de hoje, assegurando a devida participação social.

Quanto à iniciativa legislativa, conforme dispõe o art. 38, incisos II e III, da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei que versem sobre servidores públicos e concessão de vantagens. Já o art. 62 da mesma Lei prevê que o Município poderá instituir regime próprio de previdência de caráter contributivo ou aderir ao regime federal.

No que se refere ao quórum para aprovação da proposta, destaca-se que a lei complementar municipal exige maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, conforme previsto no art. 14 da LOM e no art. 46 da Constituição Federal, aplicado ao processo legislativo local por força do art. 29, caput, da Constituição. A maioria absoluta corresponde ao número total de vereadores, independentemente de quantos estejam presentes na sessão. Nesses casos, o Presidente da Câmara também deve votar, inclusive para fins de composição do quórum, ainda que normalmente vote apenas em casos de desempate. Esse quórum elevado é exigido para matérias sensíveis, como as que tratam de direitos previdenciários, organização administrativa e estrutura do RPPS, a fim de garantir legitimidade e estabilidade normativa.

Por fim, quanto ao mérito da proposição, esta Assessoria Jurídica não se manifestará, pois, a avaliação da conveniência e oportunidade da aprovação compete exclusivamente aos vereadores, no exercício da função legislativa, observadas as formalidades legais e regimentais aplicáveis.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.

Presidente Lucena, 16 de julho de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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